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Resumo: Neste artigo, busca-se a refletir sobre o pensamento ético de Lima
Vaz e sobre a necesséaria relagdo que traga entre Moral e Direito. Toda a
doutrina desse filésofo é estruturada dialeticamente, seguindo sempre a
estrutura universal-particular-singular. Nessa estrutura é explicado o agir
ético em suas dimensdes subjetiva, intersubjetiva e objetiva e sua consténcia
na vida ética, também subjetiva, intersubjetiva e objetivamente. Neste tra-
balho somente serdo consideradas as estruturas intersubjetiva e objetiva,
por serem essas as mais pertinentes ao Direito, que cuida da conduta exter-
na do sujeito.

Palavras-chave: Etica; Moral e Direito; Estrutura dialética do agir ético e da
vida ética; Direito como objetividade do ethos

Abstract: This paper intends to present a reflection about Lima Vaz’s ethical
theory and the necessary relationship he establishes between Moral and
Law. This philosopher’s thought is dialectically structured and follows a
“universal-particular-singular” pattern within which ethical acting is
explained in its subjective, intersubjective and objective dimensions. Its
continuity in ethical life is also subjectively, intersubjectively and objectively
approached. Only the intersubjective and objective structures will be
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considered in this work since these are the most pertinent ones for the Law,
which deals with the subject’s external acting.

Key words: Ethics; Moral and Law; Dialectical structure of ethical acting and
of ethical life; Law as objectivity of ethos

ima Vaz destacou-se por sua inesgotavel capacidade intelectual e
por sua vocacgdo religiosa, sendo exemplo de vivéncia dos ideais
cristdos. Seus conhecimentos, marcados pela clareza e sistematicidade,

estenderam-se a Teologia, Historia, Literatura, para se aprofundarem, es-
pecialmente, na Filosofia Ocidental, tendo-se tornado fildsofo internacio-

nalmente reconhecido e mestre de vérias geragdes no Brasil.!

Defensor arduo da democracia como Unico regime politico compativel com
a existéncia e desenvolvimento dos direitos humanos, analisou de modo
critico os elementos que a integram, demonstrando a igualdade como sua
condigdo necessdria, mas nao suficiente.

A concepcdo da igualdade em termos meramente quantitativos despreza a
inerente diferenca que compde a natureza dos individuos, o que gera um
modelo de sistema de natureza mecéanica movido por uma forca ab
extrinseco, modelo esse que assume o provavel risco de que tal forca con-
centre-se nas maos de um so, resultando em um totalitarismo em que todos
sdo iguais porque todos sdo escravos.?

Na sistematicidade de sua Etica Filosdfica, Lima Vaz buscou identificar
todos os momentos que compdem o agir ético e sua proje¢do na vida ética,
para compreender a totalidade dos fendmenos que se materializam de
forma praticamente instantdnea na realizacdo de um ato moral, cuja singe-
leza oculta sua complexidade.

Evidencia, com isso, o longo e dificil processo de constituicdo da personali-
dade moral do sujeito, realizado pelo movimento de passagem da simples
identidade ética, expressa no ato da consciéncia moral, para a ipseidade ética,
que é a intensidade reflexiva sempre maior da consciéncia moral. A consci-

* A obra lima-vaziana é de incomum vastidao, incluindo os livros Universo Cientifico e
Visdo Cristd em Teilhard de Chardin, Ontologia e Histdria, Antropologia Filosdfica I,
Antropologia Filoséfica 11, Escritos de Filosofia | — Problemas de Fronteira, Escritos de
Filosofia 1l — Etica e Cultura, Escritos de Filosofia 111 — Filosofia e Cultura, Escritos de
Filosofia 1V — Introducéo a Etica Filosdfica I, Escritos de Filosofia \V/ — Introdugdo a Etica
Filosdfica 11, Experiéncia Mistica e Filosofia na Tradi¢do Ocidental e Raizes Filoséficas
da Modernidade além de mais de uma centena de artigos, a maioria dos quais publicada
na renomada Sintese — Revista de Filosofia, de que Lima Vaz foi editor, co-editor e
membro do Conselho Editorial.

2 LIMA VAZ, Henrique Claudio de, Etica e Direito (introd. e org. TOLEDO, Claudia et
MOREIRA, Luiz). Séo Paulo: Landy, 2002, 346-347.
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éncia moral é ato da pessoa, categoria totalizante do ser humano, pois é como
pessoa que ele se mostra constitutivamente como um ser ético. Devendo
converter em existéncia o que é por esséncia, cumpre o ser humano, na sua
vida como pessoa, a injuncdo ja formulada por Socrates: “torna-te o que és”.3

A realizagdo existencial da pessoa ndo é sendo a formacgdo da sua persona-
lidade, tarefa que, em meio a condigdes favoraveis ou adversas — tradicao,
educacdo, situacbes —, cabe ao individuo enfrentar como o desafio mais
radical da sua vida.

A formacdo da pessoa ou a transformacdo do sujeito em sujeito ético da-
se mediante sua permanente interacdo com o ethos em que se insere. Ethos,
na sua grafia com eta inicial, significa valores, costumes, normas, leis re-
gentes da conduta ou do agir humano, e que se encontram, enquanto produ-
¢do cultural do homem, em processo de constante construcdo e reconstrucao
no curso historico da existéncia humana. Ethos com épsilon inicial designa o
hébito (hexis) de agir de uma determinada maneira. Tal maneira, para ser
ética, deve ser aquela voltada para a efetivacdo do melhor, isto €, do Bem,
pelo que o ethos se transforma no meio de auto-realizacdo do homem.

Lima Vaz optara por utilizar a palavra ethos apenas na sua primeira sig-
nificacdo, referindo-se a habito ou hexis, quando pretende aludir ao segun-
do significado. Na verdade, esses dois sentidos do ethos sdo interligados
através do termo mediador préxis, que é a propria acdo do homem, o ato
ou o agir humano, sempre teleolégico.

A medida que o individuo orienta sua acdo (préxis) em conformidade as
normas e costumes socialmente criados e estabelecidos, passa a repetir
essas acOes tornando-as habito (hexis), fendbmeno descrito dialeticamente
pelo movimento de passagem da universalidade abstrata do ethos
normativo, mediante a particularidade da situacdo em que a acdo deve ser
praticada, para a singularidade do ethos como habito ou virtude.

Porquanto voltado para o direcionamento da préaxis, 0 ethos apresenta-se
como a face deontoldgica da cultura, sua estrutura paradigmatica por meio
das suas prescri¢des de dever-ser. Dessa maneira, toda cultura é ética,
sendo a ética sempre uma expressao cultural.

O ethos de determinada sociedade é transmitido aos seus membros medi-
ante seu processo de formagdo (paideia) ou educagdo ética, através do qual
se avanca do estdgio de uma liberdade puramente empirica ou do mero
arbitrio a liberdade ética ou liberdade racional, aquela guiada pela finali-
dade escolhida socialmente como a melhor (Bem como Fim), transmutando

a existéncia natural do individuo em uma existéncia cultural.

3 LIMA VAZ, Henrique Claudio de, Antropologia Filoséfica I. 32 ed.. Séo Paulo, Loyola,
1993, 17. LIMA VAZ, Henrique Claudio de, Antropologia Fiosdfica I1. 2% ed.. Sdo Paulo,
Loyola, 1995, 146; 154; 190.
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Da educacgdo ética fazem parte tanto a tradicdo quanto a razdo, a primeira
responsavel pela estabilidade das normas sociais, a segunda, no julgamento
critico da primeira, pela reafirmacdo ou transformacdo dos padrdes éticos
sociais, motivo por que os conflitos éticos compdem a totalidade do movi-
mento dialético de permanente reconstru¢do do ethos, capaz de absorvé-los.

Esse processo somente deixa de ocorrer no momento em que o ethos é
negado na sua integridade, posi¢do assumida pelo niilismo ético, recorren-
te na crise ética contemporanea, em que se prioriza a técnica ou a razdo
poiética, considerando-se a produgdo o Unico fim do agir humano - o que,
por seu turno, transforma o hedonismo e consumismo em meta ou sentido
de vida para os individuos.

O nascimento da ciéncia do ethos deu-se justamente no momento de crise
ética que vivenciava a Grécia do século V a.C., quando a tradi¢do, como
fonte de transmissdo de valores, perdera sensivelmente sua capacidade
coesiva dos subgrupos sociais e a razdo sofista, em seu relativismo, pregava
0 ethos como expressdo do consenso ou da “opinido da multiddo”, variando
0 que é devido, o dever-ser, de acordo com o poder retérico-persuasivo dos
argumentos escolhidos pelos oradores, na esfera de sua subjetividade.

E nesse contexto que surge Socrates, associando ao ethos grego, vivido na
sua imediatidade, o logos epistémico, ja razoavelmente desenvolvido em
relacdo a physis pelos pré-socréticos, criando entdo a ciéncia do ethos ou
a Etica — dai ser ele chamado “o pai da Etica”.

Lima Vaz adota a ciéncia do ethos tal como Aristoteles pretendeu construi-
la, a partir da tradigdo socratico-platdnica: a praxis analisada nao segundo a
necessidade transiente da physis, mas conforme o finalismo imanente do
logos ou da razéo, tipico do objetivismo da ética grega (primazia de um fim
do agir, o que implica uma ordem ou hierarquia das acdes) a partir de Socrates.

A préxis é sempre orientada para um Fim, que é seu pélo objetivo, o qual,
enquanto determinado pela razdo, ndo pode deixar de ser o Bem, cujo pélo
subjetivo é a virtude (areté, manifestada no habito, hexis) — por isso a
assertiva de Aristoteles de que o sujeito estuda a Etica ndo apenas para
conhecer o Bem, mas para se tornar bom.

Ao mesmo tempo, Lima Vaz, apresentando seu pensamento de forma in-
variavelmente dialética, nos trés momentos de (1) universalidade abstrata,
(2) particularidade, (3) singularidade — em que 0s primeiros termos sio
suprassumidos (superados mas conservados) no ultimo —, somente pode
iniciar sua investigacdo acerca da Etica pelo estagio da wuniversalidade,
primeiro momento dialético: a universalidade abstrata dos valores, costu-
mes, normas e leis do ethos.

Etica é precisamente ciéncia do ethos, isto €, a submissdo do saber ético, a
experiéncia direta e espontdnea da ordenagdo normativa social, experién-
cia essa mais vivida do que pensada, a razdo demonstradora, que o anali-
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sard em um discurso articulado na forma de um sistema aberto (no qual
0s elementos mantém simultaneamente estabilidade e coeréncia internas e
interacdo permanente com o mundo circundante).

Em outras palavras, a Etica tem por objeto o ethos enquanto realidade
normativa histérico-social, que se manifesta na préaxis social e individual,
sempre orientada pelos valores nele presentes; por finalidade, justamente,
explicitar a universalidade da racionalidade imanente no ethos, em meio a
sua contingéncia historica, aos determinismos da natureza e a singularida-
de da situagdo em que se d& o agir ético; e, por método, a dialética que
articula as categorias éticas fundamentais em sistema aberto.

Passa-se entdo do estadgio de uma pré-compreensdo (agir segundo o ethos)
ao da compreenséo filoséfica da existéncia ética (com a explicitacdo de sua
fundamentacéo inteligivel).

A busca de um elemento universal no ethos justifica-se pela necessidade
da ciéncia de ter como seu objeto 0 que se apresenta como permanente na
mudanga, como uno e idéntico na pluralidade, e, se a Etica pretende
estruturar-se cientificamente, ndo pode limitar-se a identificacdo do que é
contingente, transitério ou relativo apenas a determinadas culturas, mas
deve identificar o que nelas ndo varia, ou seja, seus invariantes énticos e
organiza-los em um discurso légico — essa, efetivamente, a tarefa da Etica.
Ha de encontrar o que todas elas, no seu aspecto normativo, ou seja, Nno seu
ethos, possuem de necessariamente comum, portanto, universal que é,
efetivamente, a razdo pratica, teleologicamente estruturada para o Bem.
Ndo é possivel a construcdo de valores, fins, costumes, regras, normas e
leis se ndo ha a inteligéncia e a vontade (0os componentes daquela razdo)
dirigidas nesse sentido e elas ocorrem em qualquer comunidade ética,
independentemente de suas particularidades, isto é, sdo universais.

Do ponto de vista do sujeito, 0 que intenta Lima Vaz ao sistematizar filosofi-
camente a Etica é identificar os invariantes conceptuais do individuo mediante
0s quais se insere na comunidade ética e se abre ao universo ético, de modo que
Seu agir e sua vida possam realizar-se segundo o critério de razoabilidade tal
que lhe permita alcangar o pleno desenvolvimento como pessoa.

E na unidade da pessoa que o ser humano se realiza nas suas estruturas
elementares do corpo préprio, psiquismo e espirito e nas suas relagdes
elementares da objetividade, intersubjetividade e transcendéncia. A cate-
goria da pessoa — na sua singularidade, subsisténcia e automanifestacéo,
sintese da esséncia e da existéncia —, coloca-se por isso como a completude
e, a0 mesmo tempo, a abertura (a universalidade do Bem) do sistema da
Etica Filosofica lima-vaziana.

No pensamento de Lima Vaz, o destino da Etica Filosofica na cultura con-
temporanea estd ligado a possibilidade de se efetuar a suprassuncdo dialética
da universalidade abstrata da razdo prdtica na universalidade concreta do
ethos histérico, por um lado, e na praxis virtuosa do sujeito, por outro, e
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é na tentativa de realizacdo dessa sintese que elabora a sua Etica sistema-
tica. E por isso que o fildsofo, sempre adotando a estrutura triadica dialética,
explicita como isso acontece nas dimensdes do mundo ético objetivo, da
comunidade ética e do sujeito ético;

Primeiro momento — Universalidade Abstrata: o universo simbolico do
ethos, em que o Bem (liberdade) apresenta-se como Fim (conhecimento),
particulariza-se no ethos histérico e singulariza-se como expressao normativa
(normas, leis, Direito).

Segundo momento — Particularidade: na comunidade ética, o universal do
reconhecimento e do consenso particulariza-se na educagdo e vida éticas, sin-
gularizando-se na consciéncia moral social ou consciéncia moral intersubjetiva.

Terceiro momento — Universalidade Concreta: no sujeito ético, o universal
que determina a préaxis manifesta-se no conhecimento e na liberdade, par-
ticularizando-se como deliberacdo e escolha para se singularizar como
consciéncia moral.

Percebe-se, portanto, que cada um dos momentos — mundo ético objetivo,
comunidade ética e sujeito ético — formadores da dialética de suprassuncao
da universalidade da razdo pratica na singularidade do ethos histérico e
da préxis virtuosa do sujeito possui, dentro de si préprio, uma estrutura
também dialética, o que, se por um lado, torna cada vez mais complexa a
sistematicidade da Etica filosofica lima-vaziana, por outro, aproxima-a da
multifacetada realidade contemporanea composta por uma pluralidade de
elementos sociais, éticos, politicos, juridicos e econdmicos nunca antes
vivenciados na histéria humana, cuja compreensdo exclui qualquer preten-
sdo explicativa superficial, simplista ou reducionista.

Com brilhantismo, demonstra Lima Vaz que o Direito aparece tanto como
0 momento de universalidade abstrata do mundo ético objetivo quanto
como a dimensdo de universalidade concreta desse mesmo mundo
normativo objetivo. Isto é, a0 mesmo tempo em que, no silogismo juridico,
a lei, fonte por exceléncia do Direito, apresenta-se como o universal em sua
abstracdo e generalidade, sendo particularizada pela situagdo empirica em
que deve ser aplicada e singularizada na subsuncdo do fato & norma, ge-
rando-se o direito subjetivo do sujeito de direito, € a lei, ela proépria, a
materializagdo ou a concretizacdo (universal concreto) daquilo que, na
particularidade do ethos histérico de determinada sociedade, foi assumido
como o que de mais relevante e essencial, do ponto de vista axioldgico,
entende-se como Bem (universal abstrato).

Destarte, os processos dialéticos, seja de formagdo do ethos em geral seja
do Direito objetivo e subjetivo especificamente, mostram-se em constante
inter-relacdo e nunca de forma linear, o que seria, inclusive, contraditorio
a dialética do seu proprio movimento.

Como momento de concretizacdo da universalidade abstrata da razdo pra-
tica, o Direito é, entdo, sempre também expressdo racional a reger tanto as
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relacBes entre os sujeitos de direito quanto as acBes do Estado, as quais
somente podem ser legitimas se fundadas em lei, do que resulta a
indissociabilidade da Etica, do Direito e da Politica entre si.

Desse modo, fica evidente, como lembra Lima Vaz, o que Aristételes ja
havia constatado: que o estagio final da dialética da existéncia politica e
juridica ndo opde o individuo de um lado e o universal de valores do
outro, mas articula a universalidade objetiva do logos (a lei, o Direito) com
a universalidade subjetiva e concreta que o logos assume no individuo
livremente socializado (e ndo na sua existéncia meramente gregaria).*

Por outro lado, ndo submetendo a liberdade & satisfagdo das necessidades
(que sao sempre, paradoxalmente, insaciaveis) nem a reduzindo a uma mera
libertagdo de limites (socialmente tracados em normas consuetudinarias e/ou
juridicas), o que ndo passa de uma serviddo da liberdade a fins fora dela, mas
a entendendo como fim em si e para si mesma, resta atual o questionamento
de Hegel sobre o fundamento universal para a ordem da liberdade.

Lima Vaz, baseado na doutrina aristotélica, respondera que esse funda-
mento é o Bem, o consentimento ao Bem, télos do agir humano e Unico Fim
capaz de gerar a auto-realizacdo do homem.

N&o se trata, porém, de um Bem definido a priori e sim determinado a
partir do livre reconhecimento do outro seguido do consenso acerca do
melhor ou do mais justo intersubjetivamente, o que, se por um lado, atesta
a Metafisica no pensamento lima-vaziano (0 Bem transcendente como fun-
damentagdo Ultima), por outro, afasta-o da concep¢do metafisica nos mol-
des classico, cristio-medieval e moderno, contextualizando-o a mais atual
realidade, a dos Estados Democraticos de Direito — em que o reconheci-
mento do Outro como igual em liberdade e, portanto, sujeito dos mesmos
direitos do Eu, torna o consenso o Unico meio de se estabelecerem demo-
craticamente os valores, fins e normas regentes da vida social.

Dai ser a democracia, no Estado de Direito, o regime politico que mais
favorece a auto-realizagdo do homem, respeitando sua igualdade na dife-
renga, sua liberdade e garantindo-lhe a dignidade como pessoa, mediante
a efetivacdo do Bem. Por isso, Lima Vaz coloca-a como a mais alta forma
de organizacdo a que pode uma sociedade aspirar.

Toda a composicdo da Etica sistematica proposta por Lima Vaz é dialética,
sendo tanto a primeira parte, do agir ético, quanto a segunda, da vida
ética, formadas por trés momentos: estrutura subjetiva, intersubjetiva e
objetiva. Por sua vez, todas as trés estruturas do agir ético sdo expostas
sempre na ordem dos momentos légico-dialéticos: universalidade, parti-
cularidade e singularidade da razdo pratica (invariante ontico do ethos)
em cada uma daquelas estruturas.

4 ARISTOTELES. Politica. Livro I, 1253 a.
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Assim, com sucesso e genialidade, empreendeu o filésofo a dificil tarefa de unir
0 modelo ideonémico (leis fundamentadas nas idéias humanas) da ética aristotélica
a forma Idgico-dialética hegeliana de exposi¢do e compreensao fenomenoldgica
para chegar & afirmag8o da possibilidade da objetividade do ethos universal ou
de universalidade do ethos mediante a Idéia transcendente do Bem.

No desenvolver de sua Etica Filosofica, demonstrara a razdo pratica como o
invariante conceptual responsavel pela atribuicdo de uma unidade de signifi-
cacdo ou de uma inteligibilidade fundamental aos diversos ethea que lhes
ultrapassa a particularidade histérica. Para que se tenha uma visdo panoramica
do sistema ético lima-vaziano, é interessante explicitd-lo esquematicamente.

Estrutura Subjetiva do Agir Etico

(U) - Universalidade da razdo pratica — universal em seus principios en-
quanto ordenagdo do sujeito a Verdade (inteligéncia) e ao Bem (vontade).

(P) — Particularidade da razdo pratica — particular no seu exercicio, ou seja,
na situagdo do sujeito no mundo e na inter-relacdo com os demais sujeitos.
Nas relagdes intersubjetivas dentro da comunidade ética, dao-se 0os momen-
tos do reconhecimento (do outro no horizonte universal do Bem) e do con-
senso (consentimento do outro nesse universo na sua natureza de alter-ego
ou outro Eu), ndo se encerrando o agir ético na “estrutura monadica do Eu”.

(S) - Singularidade da razdo pratica — singular no ato moral, como cons-
ciéncia moral (reflexdo da conformidade do ato com o principio).

Estrutura Intersubjetiva do Agir Etico

(U) - Universalidade intersubjetiva da razdo pratica — reconhecimento (in-
teligéncia) do outro no horizonte universal do Bem e 0 seu consentimento
(vontade) como outro Eu.

(P) — Particularidade intersubjetiva da razdo préatica — situacdo em que se
da a relagdo intersubjetiva, particularizada por suas condigfes intrinsecas
(afetividade, pulsbes afetivas dos sujeitos envolvidos) e extrinsecas (lugar,
tempo e suas contingéncias socioculturais) especificas.

(S) - Singularidade da razdo pratica intersubjetiva — formacdo da conscién-
cia moral intersubjetiva ou consciéncia moral social (momento do efetivo
exercicio da consciéncia moral individual no encontro com o outro).

Estrutura Objetiva do Agir Etico

(U) — Universalidade objetiva da razdo préatica — universo ético das normas
(morais e juridicas), das leis, do Direito que materializa o contetdo histo-
rico de certo ethos cujo Valor é o Bem.
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(P) — Particularidade objetiva da razdo prética — situagdo concreta em que
se da o agir, com seus fatores condicionantes intrinsecos (afetividade —
desejo e irascibilidade) e extrinsecos (historicidade constituinte da tradicdo
ética e sua situagdo, ou seja, o “quando, onde e como” de sua ocorréncia
na realidade empirica).

(S) - Singularidade objetiva da razao pratica — consciéncia moral civica,
consciéncia moral intersubjetiva de nivel societdrio e carater ético-politico.

Estrutura subjetiva da vida ética

(U) - Universalidade subjetiva da razdo pratica na vida ética — virtude
pensada na sua universalidade abstrata como hexis ordenada ao Bem (ha-
bito ético), responsavel pela progressiva integragdo do sujeito no ethos.

(P) — Particularidade subjetiva da razdo préatica na vida ética — situacdo
espacio-temporal da praxis individual continuada (hexis).

(S) - Singularidade subjetiva da razdo pratica na vida ética — existir ético
do individuo ou sua existéncia como individuo ético (aquele que ordena
permanente e progressivamente seu agir para o horizonte universal do
Bem) no seio da comunidade ética, tornando-se outro na diferenga que
tende a realizar sempre melhor a perfeicdo de sua orientacdo ao Bem.

Estrutura intersubjetiva da vida ética

(U) - Universalidade intersubjetiva da razdo pratica na vida ética — o re-
conhecimento e aceitacdo do outro como vivendo igualmente vida ética
sob a norma e o finalismo do bem da comunidade ética, que se apresenta
exatamente como a justica no seu aspecto objetivo de lei.

(P) — Particularidade intersubjetiva da razdo préatica na vida ética — a situ-
acdo mundana e histérica em que a justica deve ser exercida, em meio a
particularidade circunstancial dos fatores condicionantes extrinsecos e in-
trinsecos ao sujeito.

(S) - Singularidade intersubjetiva da razdo pratica na vida ética — realiza-
cdo da acdo justa pelo sujeito ético enquanto universal concreto, individuo
que age conforme a universalidade abstrata do bem da comunidade (a
justica), ser para-a-transcendéncia cuja vida se apresenta como para-o-Bem.

Estrutura objetiva da vida ética

(U) — Universalidade objetiva do mundo ético como Etica e Idéia do Bem
— a universalidade objetiva das Idéias de Bem, Fim e Valor, Bem como Fim
recebido como Valor fundamental.
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(P) — Particularidade objetiva do mundo ético como Etica e Cultura — Norma
e Lei, surgidas sob condi¢des objetivas de determinada cultura particular,
como modo de concretizacdo da ldéia abstrata de Bem.

(S) — Singularidade objetiva do mundo ético como Etica e Histéria — Agir do
individuo e da comunidade em cada momento histdérico (agdo histérica),
guando devem decidir em face dos bens, valores e fins do ethos (composto
pelo universal da ldéia do Bem e pelo particular da categoria da Cultura).

E a esfera de intersubjetividade (juntamente & dimensdo da objetividade
adiante tratada) a que vai interessar de forma imediata ao Direito. O in-
dividuo isoladamente considerado é uma abstragdo, valida apenas no proces-
so analitico utilizado como recurso cientifico para 0 maior entendimento do
fendbmeno ético. O homem é um ser social e é s6 na relagdo reciproca (e néo
instrumental) com o outro, reconhecendo-o como igualmente livre e desse
modo consentindo a sua existéncia, que passa 0 Eu a conhecer a si proprio.

No entanto, o reconhecimento e o consenso do outro na universalidade do
Bem nas relagBes intersubjetivas ndo sdo algo dado, ndo sdo naturais, mas
culturais, ou seja, dependem sobremaneira do processo de formacgédo ética
dos individuos. O encontro com o outro, quando ético (fundado no vinculo
de reciprocidade), é a forma mais alta da relagdo intersubjetiva, cuja ma-

nifestacdo diametralmente oposta é, por sua vez, a reducdo do outro a
objeto na relagdo senhor-escravo.

A expressdo consciéncia moral intersubjetiva recebe significacdo apenas
analdgica com relagdo a consciéncia moral individual, j& que a sociedade
ndo é um sujeito real subsistente como sdo os individuos que a integram
— esses sim portadores de consciéncia moral como reflexdo ou autojulgamento
do préprio agir —, mas um sujeito analogamente denominado, cuja existéncia
se funda no corpo simbélico e histdrico da sociedade formada pela trama das
suas relagbes, a comecar pelo reconhecimento e pelo consenso. A consciéncia
moral intersubjetiva funciona como uma consciéncia comum, partilhada pe-
los membros da sociedade em relacdo a valores e normas, sendo a responsa-

vel pela unidade e identidade daquela sociedade.

As leis, o Direito surgem como a institucionalizagdo do consenso, como
forma de assegurar a estabilidade da comunidade ética, a permanéncia dos
seus valores e normas maiores no tempo, vez que a forca coerciva do ethos,
advinda de sua esponténea adesdo e obediéncia, esvai-se cada vez mais na
complexidade das sociedades contemporaneas. O grau de objetividade exigi-
do para a institucionalizagdo do consenso acerca de determinado conteddo
ético gera o aparecimento de certos valores como invariantes conceptuais,
gue ndo desaparecem com a transitoriedade e circunstancialidade do contex-
to histérico, mas, uma vez criados, subsistem no tempo como conquista
ética do homem. Podem sofrer retrocessos na sua observancia, pois a His-
téria ndo é linear, mas dialeticamente orientam-se para sua sempre maior
implementacéo, a partir do seu crescente enraizamento nas consciéncias
morais (individuais, intersubjetiva e civica).
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A consciéncia civica desperta quando as leis sdo entendidas como, ao mesmo
tempo, prdprias e de todos, isto é, a elas adere autonomamente o indivi-
duo, transformando-a de publica, universal, em privada, a reger-lhe a
conduta no caso concreto. Nesse momento da singularidade da estrutura
objetiva do agir ético, tem-se a materializacdo da inteligibilidade do uni-
versal, particularizado pelas circunstancias empiricas em que se efetiva a
acdo humana como ética.

Lima Vaz ndo se contenta com a consideracdo da comunidade ética como
0 Ultimo estagio ou o termo do movimento dialético de constituicdo do agir
ético. Seguindo a concepcdo ética aristotélica e asseverando a teleologia
imanente a todo ato humano, atesta que da afirmacgdo subjetiva do Eu sou
do sujeito segue-se, na dimensdo intersubjetiva daquele movimento, para
0 reconhecimento e consentimento do outro na esfera do Bem, ou seja,
chega-se a transcendéncia, que ultrapassa as dimensfes anteriores (inclu-
sive a da comunidade ética, portanto).

Ao mesmo tempo, elege o modelo aristotélico por ndo acreditar que a
passagem da esséncia do ato moral a sua existéncia possa ser suficiente-
mente explicada pela razdo pratica operando discursivamente, isto €, que
a acdo seja moral simplesmente por ser conseqliéncia Iégica de premissas
racionalmente estabelecidas, o que corresponde ao ideal platdnico, cujo
rigorismo racionalista ja havia sido recusado por Aristoteles ao colocar no
centro da estrutura racional ou razodvel do agir ético a virtude intelectual
da phrénesis (prudéncia). A prudéncia inclui um essencial coeficiente de
conaturalidade (identificacdo natural, espontanea, afetiva e, portanto, in-
tuitiva) com o Bem e Lima Vaz justifica a existéncia dessa conaturalidade
afirmando que, na andlise do exercicio concreto da agdo moralmente boa,
a razdo pratica é movida por um poderoso componente afetivo que se
condensa, primeiramente, na simplicidade do “momento fugidio da intui-
¢do moral’ do que deve ser feito, do bem a ser realizado. De fato, ndo
procede o sujeito ético, na pratica de cada um dos cotidianos atos morais
que é chamado a efetivar na sua convivéncia social, a todo um exame da
complexa estrutura de razoabilidade que sustenta seu ato, conforme o entre-
lagamento das condicBes naturais e histéricas que configuram, numa deter-
minada situacdo, o horizonte ético objetivo em face do qual deve agir. Ele age
“naturalmente” ou “intuitivamente”, segundo aquela conaturalidade com o
Bem objetivado pela tradicdo ética em que se insere, ainda que, por tras dessa
aparéncia de extrema singeleza e despretensdo que reveste a espontaneidade
de uma acdo moral esteja toda aquela estrutura racional, historicamente situ-
ada, cuja inteligibilidade torna possivel sua compreensdo filoséfica.

A abstragdo do Bem, enquanto Fim e Valor — o Fim enquanto apreciado e
desejado pelo sujeito —, é materializada nas normas consuetudindrias e na
forma maxima de objetivacdo e sistematizagdo do ethos (segundo, justa-
mente, uma hierarquia de valores conforme o conteldo objetivo do bem de
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que se trata): as normas juridicas codificadas em leis. Isto é, o contetdo
objetivo a ser conferido aquele Bem formal é concretizado, expresso pelo
Direito, cujas normas funcionam como mediadoras entre a abstracdo do
valor Bem e as contingéncias das situagfes particulares em que ocorre a
préaxis, direcionando-a para a realizacdo daquela finalidade.

Adotando a concepcdo kantiana de autonomia (moral) e heteronomia (ju-
ridica). Lima Vaz assevera derivar a obrigatoriedade da norma moral
imediatamente do Bem conhecido e desejado, ja que constitui a estrutura
interna do agir ético, ao passo que a obrigatoriedade da /ei advém de um
Bem mediatizado socialmente por uma autoridade reconhecida como le-
gisladora, pelo que se impbe como regra exterior do agir. O autor afirma,
entdo, a liberdade como fundamento do Direito e 0 Bem como seu Fim,
representado pelo Valor do Justo — o que confere ao Direito (e conseqiien-

temente a sancdo juridica) sua natureza eminentemente ética.

Até aqui se tratou do agir ético que, no entanto, isoladamente considerado
ndo ultrapassa o plano abstrato, pois ele ndo ocorre esporadicamente na
existéncia humana, mas, ao contrario, compde, na sua repeticdo cotidiana
(ndo mecéanica, mas qualitativamente diferenciada), a vida ética do sujeito
moral. Esse, ao agir rotineiramente de modo ético — pautando-se pelo Bem
—, aperfeicoa 0 seu ser no sentido de sua auto-realizacdo e da formacéo de
sua personalidade ética.

Assim, na estrutura subjetiva da vida ética, tem-se que a praxis e a hexis
recebem do ethos seu conteldo essencial expresso em normas e valores
orientados ao Bem — o que torna préxis e hexis virtuosas, o ethos, por sua
vez, recebe da prdxis e da hexis seu existir concreto, em um constante
processo de crescimento ético e formagdo da personalidade moral do su-
jeito, sempre mais virtuoso na medida em que se realiza como pessoa em
meio & particularidade das condig¢bes intrinsecas e extrinsecas, favoraveis
e adversas. O existir concreto da praxis e da hexis é situado no mundo e
na Histéria, devendo ser aquelas condigfes que compdem as circunstancias
em que se efetivam o0 agir e o habito suprassumidas no horizonte do Bem
universal, de modo que o ato singular praticado seja virtuoso ou “ato da vida
no Bem” — toda préatica ética se traduz, na sua continuidade, como exercicio
de uma virtude. Essa suprassuncdo é obra da razdo (razdo prética), que
discerne (inteligéncia) e delibera (vontade), na particularidade da situacéo
empirica, qual deve ser a agdo do individuo que corresponde ao Bem. Ha
entdo a primazia da situacdo metafisica do sujeito sobre sua situacdo munda-
no-histdrica, devido a ordenacdo ontoldgica do seu agir e de sua vida ao Bem.

Por outro lado, assim como o individuo e seu agir ético isoladamente con-
siderados ndo passam de uma consideracdo abstrata para fins de explica-
¢do da totalidade do fendbmeno ético, também o é a vida ética do individuo
tomado separadamente. E na inter-relacdo com o outro que o Eu constroi
sua vida, é no contato com o alter-ego que se conhece paulatinamente, é na
convivéncia intersubjetiva dentro da comunidade ética que forma sua

Sintese, Belo Horizonte, v. 32, n. 102, 2005



personalidade. Visto ser o existir ético do individuo situado historicamen-
te, a interioridade do ser em-si ético é defrontada com a exterioridade da
vida-em-situacdo tanto na relagdo reciproca com o outro quanto na relagdo
do sujeito com a objetividade do mundo que o rodeia. A existéncia do
Bem, sob cuja norma se dao o reconhecimento e a aceitacdo do outro, € a
razdo de ser do existir-em-comum dos individuos, existir esse que néo se
apresenta como mero somatério da vida ética dos sujeitos, mas como vida
em comunidade (ética). A universalidade do Bem eleva outrossim a estru-
tura intersubjetiva da vida ética ao plano metafisico.

A regulagdo da relagdo com o outro segundo o critério do bem da comu-
nidade ou do bem de todos (bem comum) é a propria materializacdo da
justica em lei. A vida ética no seu ambito intersubjetivo é entdo a vida na
justica, a qual é objetivada socialmente pelo Direito, em suas leis. Sendo a
justica a forma universal do existir-em-comum e o Direito a sua maxima
objetivacdo, em face de sua positivacdo, é ele o responsavel imediato pela
garantia da convivéncia social segundo os parametros daquilo estabelecido
por essa sociedade como o que para ela, em sua totalidade considerada, e

para seus membros, individualmente tomados, é o melhor — bem comum
enquanto bem de todos na medida em que bem de cada um.

Finalmente, retorna-se ao ponto de partida de toda a reflexdo filoséfica
lima-vaziana sobre a Etica, a universalidade do ethos, agora enquanto
estrutura objetiva da vida ética, para apresentd-lo ndo mais como um dado
imediato e inicial do movimento dialético, mas como fim pensado obtido
no seu termo, apés a conservacao da singularidade de cada momento na
unidade do todo logicamente organizado. O ethos mostra-se entdo como
realidade simbdlica composta por Idéias transcendentais (em razdo de sua
universalidade) e que ndo possuem objetividade independente do sujeito
(como é o caso da objetividade do mundo natural, da physis). No entanto,
¢ em virtude da objetividade que advém de sua propria imanéncia (Idéias
objetivas em-si) que se apresentam como condi¢cdo de possibilidade do
pensamento e do conhecimento dos seres particulares na sua objetividade.
As Idéias sdo, destarte, a medida e a regra do conhecimento humano e
englobam, como ultima instancia, o universo dos simbolos culturalmente
criados. Como universais (0 que afasta o fenbmeno ético tanto do natura-
lismo quanto do relativismo) e como condicdo de possibilidade do saber
intelectual, possuem as Idéias ndo natureza ontolégica (como quis Platdo),
mas transcendental. Por outro lado, sendo universais, as idéias asseguram
a identidade e a permanéncia da forma essencial da vida ética em meio a
diversidade e mutabilidade dos modos em que ela ocorre nos grupos
humanos no decorrer da Histdria. De fato, todos esses grupos organiza-
ram-se no sentido de efetivacdo do que é melhor ou do bem, social e
individualmente considerado, conforme sua tradicdo ética. Permanente e
invariavel é, portanto, a referéncia teleoldgica, mediante o uso da razdo
prética, a um Bem (Fim acolhido como Valor fundamental) que vai além
da relatividade dos bens particulares propostos pelos ethea histéricos.
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A cultura — obra humana, criacdo do homem, sua morada no mundo — é,
conforme ja afirmado, sempre ética, porquanto dotada de prescricdes
normativas (de dever-ser) no seu seio. E o campo de concretizacdo da vida
ética, mediante as normas consuetudindrias e leis (normas juridicas), na
sua particularidade. A agdo historica tanto do individuo quanto das comu-
nidades e sociedades, ao permanecer orientada pelo finalismo do Bem
universal e particularizada pelas normas e leis de determinada cultura, é
revestida de eticidade, ou seja, é acdo ética, momento singular de
concretizacdo do Bem abstrato.

A acdo concreta, histdrica e ética, dirigida pela teleologia da razédo pratica,
que 0 sujeito e a comunidade devem exercer € o termo da estrutura e do
movimento dialético do agir e da vida ética. Essa razdo ordena ndo a
qualquer fim, mas, coerentemente ao modelo ético classico adotado por
Lima Vaz, ao Bem, referencial ultimo e universal que possibilita, como
declara o fildsofo, “pensar a pluralidade dos ethea historicos e as diferen-
tes imagens do Bem que a eles presidem™. Com isso, fica clara a natureza
formal do Bem a que se refere Lima Vaz, devendo ser seu contelido dado
pela tradigdo ética de cada sociedade. Tal fato ndo torna a Etica Filosofica
lima-vaziana culturalista ou relativista, na medida em que demonstrou ele
a estrutura que compde universalmente o agir ético: a transcendéncia do
Bem. Simplesmente, afasta-a da ingenuidade de uma Metafisica nos mol-
des dogmaticos classicos e modernos, fornecedora de formulas prontas
(“vélidas para todos os povos, em todos os tempos™”) para a explicagdo e
solucdo de um dos mais prementes e arduos problemas da humanidade
nos dias atuais: justamente a possibilidade de uma universalidade dos
valores e normas morais e juridicas (ethos).
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